DECRETO N.º 4940

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2007

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA IMPORTÂNCIA DE R$ 128.705,00 (CENTO E VINTE E OITO MIL, SETECENTOS E CINCO REAIS) AUTORIZADO PELO ART. 5.º, INCISO II DA LEI N.º 2.431, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA :

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, Crédito Suplementar na importância de R$ 128.705,00 (Cento e vinte e oito mil, setecentos e cinco reais), autorizado pelo artigo 5.º, inciso II da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, destinado a suplementar as seguintes dotações do orçamento vigente:

13 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

13.10 – GABINETE DA SEAD E UNIDADES SUBORDINADAS

(091)
13.10.00.3.3.90.00.00.04.122.0003.2.026

Administração Geral

9.705,00

15 – SECRETARIA DE SAÚDE

15.10 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

(194)
15.10.00.3.3.90.00.00.10.302.0058.2.117

Baixa, Media e Alta Complexidade

12.000,00

(220)
15.10.00.4.4.90.00.00.10.302.0058.2.117

Baixa, Media e Alta Complexidade

3.000,00

(552)
15.10.00.3.3.90.00.00.10.302.0058.2.117

Baixa, Media e Alta Complexidade

4.000,00

20 – SECRETARIA DE CULTURA

20.10 – GABINETE DA SECULT E UNIDADES SUBORDINADAS

(400)
20.10.00.3.3.90.00.00.13.392.0046.2.173

Promoção da Cultura

100.000,00




Total
128.705,00

Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior serão cobertas da seguinte forma:

I – Na quantia de R$ 9.705,00 (Nove mil, setecentos e cinco reais), na forma prevista no art. 6.º, inciso II da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária:

24 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

24.10 – GABINETE DA PGM E UNIDADES SUBORDINADAS

(489)
24.10.00.3.3.90.00.00.28.846.0000.0.036

Operações Especiais

9.705,00




Total
9.705,00

II – Na quantia de R$ 119.000,00 (Cento e dezenove mil reais), na forma prevista no art. 6º, inciso III da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos de parte do excesso de arrecadação, apurado em conformidade com o art. 43, parágrafo 1.º, inciso II e parágrafos 3.º e 4.º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.


Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 12 de novembro de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

MÍRIAN CAJAZEIRA VASQUES MARTINS DINIZ

Secretária Municipal de Economia e Finanças


Registrado no livro competente.


Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 12 de novembro de 2007.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento

